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A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, EM CUMPRIMENTO AOS ARTIGOS 133 E 

136 DO REGIMENTO INTERNO, REALIZARÁ SUA 1ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 4ª 

SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA, AGENDADA PARA OCORRER NA SALA 

DE REUNIÕES DAS COMISSÕES ÀS 10H DO DIA 10 DE FEVEREIRO DE 2026, COM A 

SEGUINTE PAUTA: 

 

I. Discussão e votação: 

a) Ata da 38ª Reunião Ordinária da 3ª Sessão Legislativa; 

 

II. Expediente: 

a) Sinopse da correspondência e outros documentos recebidos: 

 

➢ SEI 25.0.000041565-3 - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5056930-

70.2024.8.24.0000 proposta pelo Movimento Democrático Brasileiro - SC em face 

do art. 46, caput e § 3º, da Lei Complementar Estadual nº 491/2010, que disciplina a 

ordem dos atos instrutórios no processo administrativo disciplinar dos servidores 

estaduais. Sustentou-se que o modelo legal, ao prever o interrogatório do servidor 

antes da oitiva de suas próprias testemunhas, violaria os princípios do contraditório 

e da ampla defesa, previstos nos arts. 16, § 5º, e 29, § 1º, II, da Constituição 

Estadual. A medida cautelar pleiteada pelo autor foi indeferida, permanecendo 

hígida a eficácia do dispositivo legal impugnado durante a tramitação da ação. 

 

III. Ordem do dia: 

a) Discussão e votação das matérias: 

 

DEPUTADO MAURO DE NADAL 

 

PL./0837/2025, de autoria do Deputado Tiago Zilli, que “Altera a Lei nº 17.565, de 2018, para 

declarar o Criciúma Esporte Clube integrante do Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de 

Santa Catarina”. 

 

PL./0848/2025, de autoria do Deputado Adilson Girardi, que “Altera a Lei nº 17.479, de 15 de 

janeiro de 2018, para incluir diretrizes sobre o incentivo ao uso de Areia Descartada de 

Fundição (ADF) em obras públicas estaduais”. 

 

 

 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zemQQ/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/Npyw8/tramitacoes
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PL./0896/2025, de autoria do Deputado Jerry Comper, que “Altera o Anexo I da Lei nº 16.720, 

de 2015, que Consolida as Leis que dispõem sobre denominação de bens públicos no âmbito 

do Estado Santa Catarina, para denominar de "Ginásio Poliesportivo Professor Cornélio 

Bazzani", localizado no Município de Rodeio”. 

 

 

DEPUTADO MAURÍCIO PEIXER 

 

PL./0223/2024, de autoria do Deputado Maurício Eskudlark, que “Dispõe sobre o translado 

intermunicipal terrestre de cadáveres e restos mortais humanos, no âmbito do Estado de Santa 

Catarina”. 

 

PL./0179/2025, de autoria do Deputado Nilso Berlanda, que “Acrescenta o art. 27-A à Lei nº 

6.745, de 1985, que dispõe sobre o "Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado de 

Santa Catarina", para prever abono de falta aos servidores que realizarem exames preventivos 

de câncer”. 

PL./0834/2025, de autoria do Deputado Volnei Weber, que “Dispõe sobre a criação do 

Programa de Incentivo ao Aparelhamento da Segurança Pública do Estado de Santa Catarina 

PISEG/SC e dá outras providências”. 

 

PL./0842/2025, de autoria do Deputado Marcos da Rosa, que “Institui no Estado de Santa 

Catarina o "Dia do Adolescente Cristão" e dá outras providências, e altera o Anexo Único da 

Lei nº 18.531, de 2022, que Consolida as leis que instituem datas e eventos alusivos no âmbito 

do Estado de Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado para incluir referida 

data alusiva no Calendário Oficial do Estado de Santa Catarina”. 

 

PL./0900/2025, de autoria da Deputada Paulinha, que “Declara de utilidade pública a 

Associação Rede ao Mar, de São Francisco do Sul, e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 

2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual 

no âmbito do Estado de Santa Catarina", para fazer constar nele o nome de tal entidade”. 

 

 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO 

 

PL./0540/2025, de autoria do Deputado Fabiano da Luz, que “Declara de utilidade pública 

estadual a Associação dos Pais e Amigos dos Autistas de Anita Garibaldi - TEAMA e altera o 

Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o 

Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’". 

 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/z6Wx7/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5kjJ4/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zeLX8/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zjExq/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5nyG7/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/z8WoP/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/57Z49/tramitacoes
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PL./0505/2025, de autoria do Deputado Fabiano da Luz, que “Declara de utilidade pública 

estadual o Centro Cultural, Educacional e Assistencial Ile Axe Ijoba Ode Erin - Reino de 

Osoossi e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos 

que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’". 

 

PL./0681/2025, de autoria do Governador do Estado, que “Autoriza a cessão de uso de 

imóvel no Município de Abelardo Luz”. 

 

PL./0639/2025, de autoria do Governador do Estado, que “Autoriza a cessão de uso de 

imóvel no Município de Lages”. 

 

PL./0346/2025, de autoria do Deputado Camilo Martins, que “Declara de utilidade pública a 

Associação Recreativa Esportiva Assistencial Ituporanga - AREAI e Altera o Anexo Único da 

Lei nº 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade 

Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina" para fazer constar nele o nome de tal 

entidade”. 

 

 

DEPUTADO FABIANO DA LUZ 

 

PL./0549/2024, de autoria do Deputado Nilso Berlanda, que “Dispõe sobre a estadualização 

da estrada geral que liga os Municípios de Cerro Negro e Abdon Batista”. 

 

PL./0292/2025, de autoria do Deputado Thiago Morastoni, que “Institui a Política Estadual de 

Mobilidade e Integração com os Países da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa - 

CPLP no Estado de Santa Catarina, e dá outras providências”. 

 

PL./0897/2025, de autoria do Deputado Padre Pedro Baldissera, que “Dispõe sobre a 

utilização e o consumo de produtos lácteos importados no Estado de Santa Catarina, com o 

objetivo de garantir rastreabilidade, segurança sanitária e proteção à saúde humana”. 

 

 

DEPUTADO ALEX BRASIL 

 

PL./0748/2025, de autoria do Deputado Mário Motta, que “Declara de utilidade pública o 

Grupo Escoteiro Continente, de Florianópolis e Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, 

que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no 

âmbito do Estado de Santa Catarina’". 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zLn77/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zwy1D/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zjW6g/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zoVQm/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5qZW3/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/K9vLB/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/z19Qd/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/z3yPV/tramitacoes
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PL./0796/2025, de autoria do Deputado Julio Garcia, que “Declara de utilidade pública a 

Associação dos Moradores da Servidão Vicentina Custódia dos Santos, com sede no bairro 

dos Ingleses, município de Florianópolis, e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que 

‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública no âmbito do Estado 

de Santa Catarina’". 

 

PL./0697/2025, de autoria do Deputado Fabiano da Luz, que “Altera o Anexo Único da Lei nº 

18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade 

Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’, para o fim de declarar de utilidade 

pública estadual a Associação Cultural Matakiterani, do município de Lages”. 

 

PL./0846/2025, de autoria do Deputado Volnei Weber, que “Declara de utilidade pública o 

Instituto Cachorro Quente São Francisco de Assis, com sede no Município de Florianópolis/SC 

e Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’ para 

fazer constar nele o nome de tal entidade”. 

 

PL./0194/2023, de autoria do Deputado Sérgio Motta, que “Declara de utilidade pública ONG 

Com Fé Pela Vida com sede no município de Joinville e Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, 

de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública 

estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’ para fazer constar nele o nome de tal 

entidade”. 

 

PL./0823/2025, de autoria do Deputado Adilson Girardi, que “Declara de utilidade pública 

Associação Limeira Futebol Clube de Biguaçu e Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 

2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual 

no âmbito do Estado de Santa Catarina’ para fazer constar nele o nome de tal entidade”. 

 

PL./0562/2025, de autoria do Deputado Lunelli, que “Declara de utilidade pública o Clube 

Caça e Tiro Frederico Donner, do município de Timbó e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, 

de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública 

estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’". 

 

 

 

 

 

 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NYQvD/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NpyA6/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5d4WQ/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/N0lm0/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5bpbQ/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zeE9x/tramitacoes
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DEPUTADO NAPOLEÃO BERNARDES 

 

PL./0734/2025, de autoria da Deputada Ana Campagnolo, que “Altera a Lei nº 18.337, de 

2022, que "Dispõe sobre o Programa Time da Defesa, de ação interdisciplinar, com o objetivo 

de prevenir e refutar qualquer tipo de violência escolar e doméstica, abuso sexual e o uso de 

drogas nas escolas estaduais da rede pública e adota outras providências", com o fim de 

prever aulas de autodefesa masculina”. 

 

PL./0049/2023, de autoria do Deputado Jessé Lopes, que “Dispõe sobre as normas de 

concessão e utilização do Cordão de Girassol como símbolo de identificação das pessoas com 

deficiências ocultas no âmbito estadual e dá outras providências”. Dentro deste projeto 

encontra-se anexado o PL./0195/2023. 

 

PL./0491/2025, de autoria do Deputado Julio Garcia, que “Dispõe sobre a criação de 

Consórcios Públicos de Assistência e Inclusão Social e dá outras providências”. 

 

PL./0762/2025, de autoria da Deputada Ana Campagnolo, que “Declara de utilidade pública a 

Associação Para Transformação Social, de Balneário Camboriú e Altera o Anexo Único da Lei 

nº 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade 

Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’ para fazer constar nele o nome de tal 

entidade”. 

PL./0776/2025, de autoria do Deputado Ivan Naatz, que “Declara de utilidade pública 

Associação dos Pacientes Renais BC, de Balneário Camboriú, e altera o Anexo Único da Lei nº 

18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade 

Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’”. 

 

PL./0784/2025, de autoria do Deputado Jessé Lopes, que “Declara de utilidade pública a 

Associação Recreativa e Esportiva Everton Rodrigues de Bastos, de São José, e Altera o 

Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o 

Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’ para fazer constar 

nele o nome de tal entidade”. 

 

 

 

 

 

 

 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zJ7Q2/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NQJjz/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5nWBL/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KBARn/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zEjr0/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zR7VO/tramitacoes
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DEPUTADO PEPÊ COLLAÇO 

 

MSV/1554/2025, de autoria do Governador do Estado, que dispõe sobre o “Veto Parcial ao 

Projeto de Lei nº 917/2025, de autoria do Governador do Estado, que ‘Altera o art. 90 da Lei 

Complementar nº 774, de 2021, que dispõe sobre o Estatuto da Polícia Penal do Estado de 

Santa Catarina, e o art. 67 da Lei Complementar nº 777, de 2021, que dispõe sobre o Plano de 

Carreira e Vencimentos do cargo de Agente de Segurança Socioeducativo do Quadro de 

Pessoal da Secretaria de Estado da Administração Prisional e Socioeducativa (SAP), e 

estabelece outras providências’”. 

 

PL./0936/2025, de autoria do Deputado Julio Garcia, que “Declara de utilidade pública 

estadual o INSTITUTO TECNOLÓGICO DE EMPREENDEDORISMO E INOVAÇO 

ARAUCÁRIA, do município de Curitibanos/SC e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 

2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual 

no âmbito do Estado de Santa Catarina’". 

 

PL./0929/2025, de autoria do Deputado Altair Silva, que “Declara de utilidade pública o Grupo 

Escoteiro Guardiões do Arroio e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que 

‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito 

do Estado de Santa Catarina’”. 

 

PL./0933/2025, de autoria do Deputado Padre Pedro Baldissera, que “Declara de utilidade 

pública o Sindicato Rural de Catanduvas, Jaborá, Vargem Bonita (SC), e altera o Anexo Único 

da Lei nº 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de 

Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’". 

 

PL./0765/2025, de autoria do Deputado Camilo Martins, que “Declara de utilidade pública o 

Grupo Escoteiro Guajapirá 75/SC, de Presidente Getúlio e Altera o Anexo Único da Lei nº 

18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade 

Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’ para fazer constar nele o nome de tal 

entidade”. 

 

PL./0002/2026, de autoria do Deputado Lucas Neves, que “Declara de Utilidade Pública a 

Associação de Pais e Amigos dos Autistas - AMA Wagner Pessoa, de Correia Pinto e Altera o 

Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o 

Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’". 

 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/K40p9/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5dP3B/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/z8Wmm/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zL6gv/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/Kgy3Q/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KDkRd/tramitacoes
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PL./0691/2025, de autoria do Deputado Julio Garcia, que “Altera o Anexo Único da Lei nº 

18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade 

Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’, para o fim de declarar de utilidade 

pública estadual a Associação Caritativa Casa Mãe de Deus, do município de Criciúma”. 

 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zR7e3/tramitacoes

